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d) aprovação dos atos constitutivos, disponível para down-
load no Sisorf 8.2.10.4;

e) manifestação favorável a projeto de alteração estatutária,
disponível para download no Sisorf 8.2.10.5;

f) aprovação de reforma estatutária, disponível para down-
load no Sisorf 8.2.10.6;

g) manifestação favorável a projeto de mudança de categoria,
disponível para download no Sisorf 8.2.10.7;

h) aprovação de incorporação, disponível para download no
Sisorf 8.2.10.8;

i) cancelamento, a pedido, da autorização para funciona-
mento, por dissolução da sociedade ou por mudança de objeto social
para outro tipo de cooperativa que não de crédito, disponível para
download no Sisorf 8.2.10.10;

j) manifestação favorável a proposta de empreendimento re-
lativo à constituição, disponível para download no Sisorf 8.2.10.14;

k) inspeção da estrutura organizacional implementada, dis-
ponível para download no Sisorf 8.2.10.15;

l) mudança de categoria para categoria de menor comple-
xidade, disponível para download no Sisorf 8.2.10.16;

II - modelo combinado de declaração e autorizações, re-
feridas nos itens 17, 18 e 19 do Anexo à Circular nº 3.771, de 2015,
para utilização por eleitos em cooperativa singular de crédito, dis-
ponível para download no Sisorf 8.2.30.3;

III - modelo combinado de declaração e autorizações, re-
feridas nos itens 17, 18 e 19 do Anexo à Circular nº 3.771, de 2015,
para utilização por eleitos em cooperativa central ou confederação de
crédito, disponível para download no Sisorf 8.2.30.4;

IV - modelos de declaração de propósito, referida no art. 14
da Circular nº 3.771, de 2015:

a) declaração de propósito para utilização em processo de
constituição ou de eleição em cooperativa de crédito de categoria
plena, disponível para download no Sisorf 8.2.30.5;

b) declaração de propósito para utilização em processo de
mudança de categoria, de capital e empréstimo ou clássica para plena,
disponível para download no Sisorf 8.2.30.6;

c) declaração de propósito para utilização em processo que
envolva, simultaneamente, mudança de categoria e eleição, disponível
para download no Sisorf 8.2.30.9;

V - modelo de declaração de conferência do arquivo ele-
trônico referido no art. 17, II, da Circular nº 3.771, de 2015, dis-
ponível para download no Sisorf 8.2.30.8;

VI - outros modelos de requerimento:
a) autorização para operar em crédito rural, disponível para

download no Sisorf 8.2.10.11;
b) prorrogação de prazo para alienação de imóveis não de

uso recebidos em dação em pagamento, disponível para download no
Sisorf 8.2.10.12;

c) prorrogação de prazo para alienação de imóveis não de
uso provenientes do ativo imobilizado, disponível para download no
Sisorf 8.2.10.13.

Art. 2º Os documentos para instrução dos processos de que
trata a Circular nº 3.771, de 2015, devem ser protocolizados no Banco
Central do Brasil, direcionados ao Departamento de Organização do
Sistema Financeiro (Deorf).

Art. 3º A transmissão do texto da declaração de propósito ao
Banco Central do Brasil, referida no art. 14, § 3º, da Circular nº
3.771, de 2015, deve ser feita com a utilização do padrão rich text
format-rtf, via internet, para o endereço eletrônico di-
gep.deorf@bcb.gov.br, imediatamente após a última publicação, com
a indicação dos jornais e das datas de publicação.

Parágrafo único. O documento referido no caput deve ser
enviado na forma de texto, sendo vedado o envio de arquivo com-
pactado ou digitalizado na forma de imagem, bem como a utilização
de colunas, de marcadores automáticos de parágrafos, de alinhamento
por espaços, de marcas de tabulação, de imagens, de fontes em itálico
e em negrito ou de palavras sublinhadas.

Art. 4º O Sisorf pode ser acessado na página do Banco
Central do Brasil na internet (www.bcb.gov.br), escolhendo-se na
sequência as opções "Sistema Financeiro Nacional - Organização do
Sistema Financeiro - Manual de Organização do Sistema Financeiro -

Sisorf", ou diretamente o endereço: www.bcb.gov.br/?SFNMA-
NUAL.

Art. 5º Esta Carta Circular entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6º Ficam revogadas as Cartas Circulares nº 3.466, de 25
de agosto de 2010, e nº 3.547, de 11 de abril de 2012.

ADALBERTO GOMES DA ROCHA

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

SUPERINTENDÊNCIA DE NORMAS CONTÁBEIS
E DE AUDITORIA

ATO DECLARATÓRIO No- 14.688, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2015

O Superintendente de Normas Contábeis e de Auditoria da
Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência que lhe foi
delegada através da Deliberação CVM Nº 176, de 03 de fevereiro de
1995, e tendo em vista o disposto no artigo 39 da Instrução CVM Nº
308, de 14 de maio de 1999, declara cancelado na Comissão de
Valores Mobiliários, para os efeitos do exercício da atividade de
auditoria independente no âmbito do mercado de valores mobiliários,
a partir desta data, por solicitação do próprio, o registro do Auditor
Independente a seguir referido:

Auditor Independente - Pessoa Jurídica
UNIAUDI DO BRASIL AUDITORES INDEPENDENTES

S/S
CNPJ: 02.009.021/0001-01

JOSÉ CARLOS BEZERRA DA SILVA

§ 1º Aplicam-se os regimes de substituição tributária e de
antecipação do recolhimento do imposto independentemente de a
mercadoria, bem, ou seus respectivos segmentos estarem relacionados
nos ANEXOs I a XXIX deste convênio nas operações de venda de

mercadorias ou bens pelo sistema porta a porta.";
II - o §1° da cláusula terceira:
"§ 1º Nas operações com mercadorias ou bens listados nos

ANEXOs II a XXIX deste convênio, o contribuinte deverá mencionar
o respectivo CEST no documento fiscal que acobertar a operação,
ainda que a operação, mercadoria ou bem não estejam sujeitos aos
regimes de substituição tributária ou de antecipação do recolhimento

do imposto.";
III - a cláusula quarta:
"Cláusula quarta A identificação e especificação dos itens de

mercadorias e bens em cada segmento, bem como suas descrições
com as respectivas classificações na Nomenclatura Comum do Mer-
cosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, estão tratadas nos ANEXOs
II a XXIX deste convênio, observada a relação constante na alínea
"a" do inciso XIII do § 1º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de

14 de dezembro de 2006.
Parágrafo único. Na hipótese de a descrição do item não

reproduzir a correspondente descrição do código ou posição utilizada
na NCM/SH, os regimes de substituição tributária ou de antecipação
do recolhimento do ICMS com encerramento de tributação serão
aplicáveis somente às mercadorias ou bens identificados nos termos
da descrição contida neste convênio.";

IV - a cláusula sexta:
"Cláusula sexta Este convênio entra em vigor na data de sua

publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeito, relativa-
mente:

I - ao § 1º da cláusula terceira, a partir de 1º de abril de
2016;

II - às demais cláusulas, a partir de 1º de janeiro de
2016.".

Cláusula segunda Ficam acrescidos os seguintes dispositivos
no Convênio ICMS 92/15, com as seguintes redações:

I - o parágrafo único à cláusula primeira:
"Parágrafo único. Este convênio se aplica a todos os con-

tribuintes do ICMS, optantes ou não pelo Regime Especial Unificado
de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional.";

II - os §§ 2 e 3º à cláusula segunda:
"§ 2º Ao instituir os regimes de substituição tributária ou de

antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento de tribu-
tação, relativos às operações subsequentes com as mercadorias e bens
listados nos anexos, a legislação interna da respectiva unidade fe-
derada deverá reproduzir, para os itens que adotar, os códigos CEST,
NCM/SH e respectivas descrições constantes nos anexos II a
XXIX.

§ 3º A exigência contida no § 2º não obsta o detalhamento
do item adotado por marca comercial, na hipótese de a unidade
federada eleger como base de calculo do imposto devido por subs-
tituição tributária ou de antecipação do recolhimento do ICMS com
encerramento de tributação, o preço usualmente praticado no mer-
cado, nos termos do § 4º do art. 8º da Lei Complementar 87/96, de 13
de setembro de 1996.";

III - o § 4º à cláusula terceira:
"§ 4º As operações que envolvam contribuintes que atuem na

modalidade porta a porta devem observar o CEST previsto no ANE-
XO XXIX, ainda que as mercadorias estejam listadas nos ANEXOs II

a XXVIII deste convênio.";
IV - a cláusula quinta-A:
"Cláusula quinta-A O contribuinte deverá observar a legis-

lação interna de cada unidade federada no tocante ao tratamento
tributário do estoque de mercadorias ou bens incluídos ou excluídos
dos regimes de substituição tributária ou de antecipação do reco-
lhimento do ICMS com encerramento de tributação, relativos às ope-
rações subsequentes.".

Cláusula terceira Fica revogada a cláusula quinta do Con-
vênio ICMS 92/15.

Cláusula quarta Os ANEXOs I a XXVI do Convênio ICMS
92/15, ficam substituídos pelos ANEXOs I a XXIX deste convênio.

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Re-
ceita Federal do Brasil - Jorge Antônio Deher Rachid; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo, Alagoas - George André Palermo Santoro,
Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Afonso Lobo Mo-
raes, Bahia -Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro
Benevides Filho, Distrito Federal - Pedro Meneguetti, Espírito Santo
- Ana Paula Vitali Janes Vescovi, Goiás - Ana Carla Abrão Costa,
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Paulo Ricardo
Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro,
Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará -Nilo
Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -Marialvo Laureano dos San-
tos Filho, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco -
Márcio Stefanni Monteiro Morais, Piauí -Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do Norte - André
Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia -

Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Kardec Jackson Santos da
Silva, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Re-
nato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Sergipe - Jeferson Dantas
Passos, Tocantins - Paulo Afonso Teixeira.

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA
FA Z E N D Á R I A

SECRETARIA EXECUTIVA

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 14 de dezembro de 2015

No- 236 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, torna público
que na 159ª reunião ordinária do CONFAZ, realizada no dia 11 de
dezembro de 2015, foram celebrados o seguinte Ajuste SINIEF e
Convênios ICMS:

AJUSTE SINIEF 13, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015

Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe
sobre a Escrituração Fiscal Digital - EFD.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o
Secretário da Receita Federal do Brasil, na 159ª Reunião Ordinária do
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em
Maceió, AL, no dia 11 de dezembro de 2015, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de
25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira Fica alterado o § 7º da cláusula terceira do

Ajuste SINIEF 02/09, de 3 de abril de 2009, com a redação que se
segue:

"§ 7º A escrituração do Livro de Registro de Controle da
Produção e do Estoque será obrigatória na EFD a partir de:

I - 1º de janeiro de 2017:
a) para os estabelecimentos industriais classificados nas di-

visões 10 a 32 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas
(CNAE) pertencentes a empresa com faturamento anual igual ou
superior a R$300.000.000,00;

b) para os estabelecimentos industriais de empresa habilitada
ao Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle
Informatizado (Recof) ou a outro regime alternativo a este;

II - 1º de janeiro de 2018, para os estabelecimentos in-
dustriais classificados nas divisões 10 a 32 da Classificação Nacional
de Atividades Econômicas (CNAE) pertencentes a empresa com fa-
turamento anual igual ou superior a R$78.000.000,00;

III - 1º de janeiro de 2019, para: os demais estabelecimentos
industriais; os estabelecimentos atacadistas classificados nos grupos
462 a 469 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas
(CNAE) e os estabelecimentos equiparados a industrial.".

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

Presidente do CONFAZ - Joaquim Vieira Ferreira Levy; Re-
ceita Federal do Brasil - Jorge Antônio Deher Rachid; Acre - Joaquim
Manoel Mansour Macedo, Alagoas - George André Palermo Santoro,
Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Afonso Lobo Mo-
raes, Bahia -Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro
Benevides Filho, Distrito Federal - Pedro Meneguetti, Espírito Santo
- Ana Paula Vitali Janes Vescovi, Goiás - Ana Carla Abrão Costa,
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Paulo Ricardo
Brustolin da Silva, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro,
Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará -Nilo
Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba -Marialvo Laureano dos San-
tos Filho, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco -
Márcio Stefanni Monteiro Morais, Piauí -Rafael Tajra Fonteles, Rio
de Janeiro - Julio César Carmo Bueno, Rio Grande do Norte - André
Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia -

Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Kardec Jackson Santos da
Silva, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Re-
nato Augusto Zagallo Villela dos Santos, Sergipe - Jeferson Dantas
Passos, Tocantins - Paulo Afonso Teixeira.

CONVÊNIO ICMS 146, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2015

Altera o Convênio ICMS 92/15, que es-
tabelece a sistemática de uniformização e
identificação das mercadorias e bens pas-
síveis de sujeição aos regimes de substi-
tuição tributária e de antecipação de reco-
lhimento do ICMS com o encerramento de
tributação, relativos às operações subse-
quentes.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 159ª Reunião Ordinária realizada em Maceió, AL, no dia 11 de
dezembro de 2015, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea
"a" do inciso XIII do § 1º e no § 7º do art. 13 da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve
celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Con-

vênio ICMS 92/15, de 20 de agosto de 2015, passam a vigorar com
as seguintes redações:

I - a cláusula segunda, renumerando-se o seu atual parágrafo
único para §1º:

"Cláusula segunda O regime de substituição tributária ou de
antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento de tribu-
tação, relativos às operações subsequentes, aplica-se às mercadorias

ou bens constantes nos ANEXOs II a XXIX deste convênio.
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